
ESTADO Df, SERGIPE
PREFEITURA N{I-iNICIP,{L DE IT..\B-,\IANINHÀ

TERMO DE REFERÊNCIA FINAL

Lêi no í4.í33, de ío de abril de 202í
PROCESSO ADMINISTRATIVO NÚMERO 2651 2025

1. CONDTçÔES GERATS DA CONTRATAçÃO

1.1. Registro de preços visando maior percentual de descúnto ofertado para eventual aquisição de
insumos de PAVTMENTAÇÃO E REVESTTMENTO, MATERTAL DE ALVENARTA, MATERTAL DE
CARPINTARIA E IVIARCENARIA, MATERIAL DE PINTUPÁ, IVIATERIAL DE ARTEFATOS DE CIMENTO,
MATERIAL METAIS E SERRALHERIA, MATERIAL HIDRÀULICO, MATERIAL ELETRICO, FERRAMENTAS
E EQUIPAMENTOS DE PROTEçÃO INDIVIDUAL -EPl através da tabela de preços SINAPUSE, destinados
a suprir as necessidades dos Órgãos Públicos do Município de ltabaianinha/SE, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.1 Os itens abaixo representam a Cota Principal, destinado à Ampla Conmrrência, ou seja, todas as
empresas interessadas podem participar da disputa de lances, inclusive Microempreendedores lndividuais
(MEl), Microempresas (ME) e de Empresas de Pequeno Porte (EPP). Estes itens corrêspondem a 75%
(setenta e cinco por cento) do valor êstimado da contratâção do item, já que ultrapassa o limite estabelecido
pelo Art.48, inciso lll, da LeiComplement l2S, de 14 de dezêmbro de 2006, alterada pela LeiComplementar
n" í47, de 08 de agosto de 2014 e regulamentada pelo Decreto Federal n" 8.538 de 06 de Outubro de 2015
e Art. 8, inciso ll cr'c Arl. 11 da Lei Municipal 

^' 
1.08212021 de 17 de setembro de 2021:

§
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ITEM ESPECIFICAçÃO cóD Quant.
ESTIMATIVA DE

coNsuMo (R$)

% oÊscoNTo
MÍNrMo

ESTIMADO

SOBRE O

VALOR

SINAPIiSE

NOME: Equipamentos de
Proteção IndivÍdual - EPI

ESPECIFICAçÃOi registra
desconto no valor de

equipamentos de proteção

individual, tais como capacetes

de segurança, óculos de
proteção, protetores auriculares,
luvas de diversos tipos,
máscaras de proteção,

respiradores, botinas, coletes

refletivos, cintos de seg urança,
vestimentas especiais,

complementos e afins. (baseado

na tabela sinapi/se)

30647

De acordo

com a

necessidade

do órgão

contratante

R$ 138.285,76 2,17%

Câmela Nacionalde Modêlos de Licitâçóês e Contreios de Coosultoíia-GeÍBl a,a União
Modelo de Terno de Reí€Éncia - Aquisições - LicitaÉo e Con&ataÉo Direta - Lei n' 14.133, de 2021
Apíovâdo pela Se€retana d€ G€stiio e lnovação
ldenlidadc visual pela SecÍelaria de G€stráo e lnovaÇão
Aluâlizãçâo: ÂSFU2025
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PREFEITURA MTJNICIPÂL DE ITABÀIÁNINHA

2

NOME: Ferramentas

ESPECIFICAçÃO: registra

desconto no valor de

ferramentas manuais e elétricas

em geral, tais como alicates,

chaves de fenda, chaves philips,

chaves combinadas, martelos,

marretas, trenas, níveis, serras,
furadeiras, esmerilhadeiras,
lixadeiras, parafusadeiras,

complementos e afins. (baseado

na tabela sinapi/se)

30646

De acordo

com a

necessidade

do órgão
contratante

R$ 108.160,44 2,33%

3

NOME: Material de Alvenaria

ESPECIFICAçÃO: registra

desconto no valor de cimento,
tuolos, blocos e telhas de

cerâmica, complementos e afins.

(baseado na tabela sinapi/se)

30639

De acordo

com a

necessidade

do órgão
contratante

R$ 289.250,50 1,73%

4

NOME3 Material de Artefatos de
Cimento

ESPECIFICAçÃO: registra

desconto no valor de tubos de

concreto simples e armado,
calha/ca naletas, anéis, blocos de

concreto, vergas, písos

intertravados, piso a lerta e
direcional, meios-fios, ladrilho,
caixas, mesas e bancos,

mourões reto e cu rvo,

complementos e afins. (baseado

na tôbela sinapi/se)

30642

De acordo

com a

necessidade

do ór9ão
contratante

R$ 178.020,38 1,73%

P ágina 2124
CâmsÍ6 Nacionalde Modolos do Licilaçõês ê ConrrBtos dê Co.tsultoÍig€erd da União
Modêlo de Teímo de R€ísráhcia - AquislÉ€s - Ucite{áo e Conüíâçáo Dieta - Lei n" 14-'133, da 2021
Apro\rdo pda S€detaria de Gêsláo € lnovagào
lC.nüdade visralpeh S.crêtrÍiá dG GcsEio e lnovação
Atu.IzaÉo, ÀSR/2@5
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5

NOilEl Material de Carpintaria e
Marcenaria

ESPECIFIcAçÃo: registra

desconto no valor de madeiras,
compensados, assoalhos,

barrotes, caibros, mourões,

tábuas, sarrafos, forros, portas,

ripas, estacas, pregos,

parafusos, dobradiças e demais

acessórios, complementos e

afins. (baseado na tabela

sinapi/se)

30640

De acordo

com a

necessidade

do órgão

contratante

R$ 181.151,68 1,730/o

6

NoltlE3 Material de Pintura

ESPECIFICAçÃO: registra

desconto no valor de tintas,
impermeabilizantes, gesso,

massas, diluentes, esmalte
sintetico, fundo protetor/zarcão,

seladores, lixas, solventes,
vernizes, demais acessórios,

complementos e afins. (baseado

na ta bela sinapi/se)

30641

De acordo

com a

necessidade

do órgão

contratante

R$ 793.189,38 2,13%

7

NOÍtlE: Material Elétrico

ESPECIFIcAçÃo: registra

desconto no valor de cabos, fios,

disjuntores, i nterruptores,

tomadas, quadros de

distríbuição, eletrodutos,

lâmpadas, conectores,
complementos e afins. (baseado

na tabela sinapi/se)

30645

De ôcordo

com a

neces5idade

do órgâo
contratante

R$ 1.014.951,96 1,80%

Câm6r9 Nacionelde Modelos de Licitaçôes e ConlÍetos da CoosultoÍiâ€€íâl cla uniáo
Modelo de Terno de ReÍeÉncia - Aquisições Ucjtsçâo e ConualaÉo Dreta. Lein'14.133, de 2021
Aprovedo pda Secretaria de Gêsüio ê lnovâÇào
ldediiradê vi$al pêla Secretaíia d€ Gêsláo e lnovaçào

^!.IrrÉo: 
AgR 2025
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I

NOME: Material Hidráulico

ESPECIFICAçÃO: registra
desconto no valor de tubos em
pvc, caixas de passagem, bacia

sanitária (vaso) acoplada e
convencional e pcd, louças e

metais, caixas sifonadas, caixa

de descarga, ralos, registros,
joelhos, curvas, luvas, conexões
pvc em geral, adesivo plástico

pvc, pasta lubrificante para

tubo, sifão, torneiras, chuvêiros,
válvulas, bombas submersas,
torneira boia,

reservatóríos/caixas de água,

anéis, demais acessórios,

complementos e afins. (baseado

na tabela sinapi/se)

30644

De acordo

com â

necessidade

do órgão

contratante

R$ 672.146,56 2,650/.

9

NOME: Material Metais e
Serra lheira

ESPECIFICAçÃO3 registra

desconto no valor de vergalhões
de aço, treliças, telas
nervuradas soldadas, chapas de

metal, roldanas. arames
galvanizados, recozido e
farpado, perfis, tubos aço
galvanizado, correntes,
cantoneiras, estribo, telas
galvanizadas, eletrodos, rebites,
demais acessórios,

complementos e afins. (baseado

na ta bela sinapi/se)

30643

De acordo

com a

necessidade

do órgão
contratante

R$ 280.245,?1 2,67%

Câmara Nâcionâl de Modelos cle LicitrÊções e ContÍatos dâ Consultori6€êÍel de Unláo
Modelo de Termo dê R€íeência - Aquisiçôes - Licitâção a Contrataçáo DiEta - Lei nô Í4.í33, de 2021
Apmvado pela S€cêtaÍia dâ Gesláo e lnovaçâo
ldê.ltitLdê üsüal pêb Sccrctrná da Gestáo c lnovgçáo
AlEruÉo, ABR/2025

P ágina 4124
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PR.EFEITT]RÂ MUNCIPAL DE ITÁBÂIL\ Í:{H-,7

1 .1.2 Os itens abaixo relacionados representam o item exclusivo e o da cota reservada à participaÉo de
Mlcroempreendedores lndividuais (MEl), Microempresas (ME) e de Empresas de Pequeno Porte (EPP). São
os itens cujo valor estimado total e inferiores ao limite estabelecido pela referida Lei Complementar e os ilens
correspondentes a 25% (vinte e cinm por cento) da cota principal, conforme Art. 48, incisos, I e lll, da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n" 147, de 08 de agosto de
2014 e regulamentada pelo Decreto Federal n" 8.538 de 06 de outubro de 2015 e Art. 7'clc 11, inciso ll, da
Lei Municipal n' 1.082, de 17 de setembro de 2021 :

{tu

P ágina 5124

't0

NOltlE: Pavimentação
Revestimento

ESPECIFICAçÃOi registra
desconto no valor de pisos

cerâmico e porcelanato,

revestimentos, argamassas,
rejuntes, rodapé, demais
acessórios, complementos e

afins. (baseado na tabela
sinapi/se)

e

30638

De acordo

com a

necessidade

do órqão
contratante

R9 257.443,42 2,17%

ITEM ESPECTFTCAçÃO coD Quânt. ESTIMATIVA DE

coNsuMo (R$)

% DESCONTO
lNtMo

ESTIÍÚADO

SOARÊ O

VALOR

SINÂPI/SE

11

NOIIE: Equipamentos de
Proteção Individual - EPI

ESPECIFICAçÃO: registra
desconto no va lor de

equipamentos de proteção

individual, tais como ca pacetes

de segurança, óculos de
proteção, protetores auriculares,
luvas de diversos tipos,
máscaras de proteção,

respiradores, botinas, coletes
refletivos, cintos de segurança,
vestimentas especiais,

complementos e afins. (baseado

na tabela sinapi/se)

30647

De acordo

com a

necessidade

do órgão
coírtratante

2,17%

Cámaía Naciooal de Modêlos de Ljcitâçóes e Coot'âlos da ConsulloÍia€êrd diB lJnaão
Modelo d€ Í€nno de ReíeÉflda - Aquisiçôes Llcitaçáo e Contratagão OiEla - Lei no í4.í33, de 202'l
ApÍovado p€la S€cÍetaria d6 Gêsüio e lnoveÉo
ldenlidade üsual pela SecÍetariá dê Gêstáo 6 lnovâção
A!u.li:.Cor ASR 2025

R$ 46.095,25
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12

NOItIE: Ferramentas

ESPEcIFICAçÃO! registra
desconto no valor de

ferramentas manuais e elétricas
em geral, tais como alicates,
chaves de fenda, chaves philips,

chaves combinadas, martelos,
marretas, trenas, níveis, serras,
furadeiras, es merilha deira s,

lixadeiras, parafusadeiras,

complementos e afins. (baseado

na tabela sinapi/se)

30646

De acordo

com a

necessidade

do órgão

contratante

R$ 36.053,48 ?,330/o

13

NOIIIE: Material de Alvenaria

EsPEcIFtcAçÃO: registra

desconto no valor de cimento,

tijolos. blocos e telhas de

cerâmica, complementos e afins.

(baseado na tabela sinapi/se)

30639

De acordo

com a

necessidade

do órgão
contratante

R$ 96.416,83 1,730/.

NOME: Material de Artefatos de
Cimento

ESPECIFICAçÃO: registra
desconto no valor de tubos de

concreto simples e armado,
calha/ca naletas, anéís, blocos de

concreto, vergas, pisos

intertravados. piso alefta e

direcional, meios-fios, ladrilho,

caixas, mesas e bancos,

mourões reto e curvo,

complementos e afins. (baseado

na tabela sinapi/se)

30642

De acordo
com a

necessidade

do órqão
contratante

R$ 59.340,12 't,73%

câmarâ Nâcional de Modelos de Licitâções e Conlral,os da ConsultoÍia€erâl da Uniáo
Modelo de Têmo de Rêíêrêícia Aquisiçôes - LicitaÉo e CohtrateÉo Dreta - Leino 1,1.133, de 2021

Aprovado pela Sêcrêteria de Gêstâo e lnovaçâo
benlidade visual peh SêcrêtBdâ de Gêsuio e lnovâçào
A!.lizr4ao: ABR/2O25

Página 6124
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15

NOME: Material de Carpintaria e
lvlarcenaria

ESPECIFICAçÃO: registra

dêsconto no valor de madeiras,
compensados, assoalhos,

barrotes. caibros, mourões,

tá buas, sarrafos, forros, portas,

ripas, estacas, pregos,

parafusos, dobradiças e demais

acessórios, complementos e

afins. (baseado na tabela

sinapi/se)

30640

De acordo

com a

necessidade

do órgão

contratante

R$ 60.383,89 1 ,7 30/o

16

Í{OME! Material de Pintura

ESPEcIFIcAçÃO: registra

desconto no valor de tintas,
impermeabilizantes, gesso,

massas, diluentes, esmalte
sintético, fundo protetor/zarcão,

seladores, lixas, solventes,
vernizes, demais acessórios,

complementos e afins. (baseado

na tabela sinapi/se)

30641

De acordo

com a

necessadade

do ór9ão

contratante

R$ 264.396,46 2,130/"

17

Í{Olt{E: Material Elétrico

EsPECIFICAçÃO: registra

desconto no valor de cabos, fios,
disjuntores, i nterruptores,

tomadas, quadros de

distribuição, eletrodutos,
lâmpadas, conectores,
complementos e afins. (baseado

na tabela sinapi/se)

30645

De acordo

com a

necessidade

do órgão

contratante

R$ 338.317,32 1,80%

Câmara Nacionalde Modelos de Ucjtações e Conlralos da Cmsultoía-GeÍal da Uniáo
Modslo ds Tormo de Reíerência - Aqúisições - Liotação e Contrataçáo Dreta - Lei no 14.133, de 2021
Ap.ovado p€la Secretaria do G€sülo e lnovaÉo
ldêíüdade visual pelâ Secretana de GesLio e lnovaqáo
A!âüzrÉo: ABR/2025

Página7l24
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18

NoltlE3 Material Hidráulico

ESPECIFICAçÃO: registra

desconto no valor de tubos em
pvc, caixas de passagem, bacia

sanitária (vaso) acoplada e
convencional e pcd, louças e

metais, caixas sifonadas, caixa

de descarga, ralos, registros,
joelhos, curvas, luvas, conexões
pvc em geral, adesivo plástico

pvc, pasta lubriflca nte para

tubo, sifão, torneiras, chuveiros,
válvulas, bombas submersas,
torneira boia,

reservatórios/caixas de água,

anéis, demais acessórios,

complementos e afins. (baseado

na tabelâ sinapi/se)

30644

De acordo

com a

necessidade

do órgão

contratante

R$ 224.048,85 2,65%

19

NOítlE: Material Metais e
Serralheira

ESPECIFICAçÃO: registra
desconto no valor de vergalhões
de aço, trelÍças, telas
nervuradas soldadas, chapas de

metal, roldanas, arames
galvanizados. recozido e

farpado, perfis, tubos aço

galvanizado, correntes,
cantoneiras, estribo, telas
galvanizadas, eletrodos, rebites.

demais acessórios,

complementos e afins. (baseado

na tabela sinapi/se)

30643

De acordo

com a

necessidade

do órgão
contratante

R$ 93.4L5,07 ?,67%

Página 8124
Câmdra Nacional de Modelos de Ucr'tiâçóês e Cont'atos da Consultoda4eral da União
Modslo de Tenho de Rêferôncja Aquasiçôes - Licitaçâo ê ContratâÉo Olreta - Leino 14.133, de 2021
ÂpÍovado pda S€€retâÍie ds Gêsl;lo e lnovâÇáo
ldênlidede úsral peia SecÍelâÍia de Gestáo e lnovaÉo
Àruânz.çaô: ASR/2O25
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1.í.3 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s)
participante(s).

20

NOÍrlE: Pavimentação
Revestimento

ESPECIFICAçÃOi registra

desconto no valor de pisos

cerâmico e porcelanato,

revestimêntos, argamassas,

rejuntes. rodapé, demais
acessórios, complementos e

afins. (baseado na tabela
sinapi/se )

e

30638

De acordo

com a

necessidade

do ór9ão
contratante

R$ 85.947,81 2,17%

GERENCTADOR' }1U tCÍPtO DE ITABAIAÍ{INHA - C PJI T3.O9A.1AI/OOO1.A2

QUAI{TIDADES POR SECRETÂRIÁ

coD DESCRIçÂO EDUCAçÃO OBRÂS CULÍURÂ
AGROPEcl'lÁRTA

E itEto
AÍTIBIENÍC

INDUSÍRIA
E

COrlÉRCIO
QUANÍ

PÍtt IIÍEM

R$
19.380,31

R3
125.E8O,311 30647 EQUIPAMENTOS DE PROTEçÃO

INDIVIDUAL - EPI
R$

106.500,00

R$
r3.170.03

R$
490,41

RI
lOO.660,z|.2 30646 F ÊR RAÍt.I E N TAS R$

87.000,00

R$ 4.12O,2O Rt
2E0.r437,623 30639 MATERIAL DE ALVEI{ARIA R$

156.000,00
R$

120.3L7,42

Rt
r7o,52O,3A30642 MATERIAL DÊ ARÍÊFAÍOS DE

CIHENTO
R$

30.000.00
R$

140.520,38

I{AÍERIAL OE CARPINTARIA E
I.IARCENARIA

R$
78.750,00

R$
44.600,60

Rf
29.850,00 R$ 540,83

R§
708,75

R3
154.450,1430640

R$
616.500,O0

R$
66.439,46

Ri
4.9L4,30 R$ 2.99,83 RI

69O.S03,54

5

6 30641
'.IATERIAL 

OE PINTURÂ

R$ 16.082,92 R$
184,43

RI
968.720,E97 30645 I,IATERIAL ELETRICO R$

225.000,00
R$

727.453t55

R$
204-240,70 R$ 126.291,38 R$

2.397,25
Rt

619.429,32I 30644 tIATERIAL HIDRAULICO R$
286.500,00

R$
248.250.00

R$
20.031,78 R$ 713,43

Rí
264.995,219 30643 I,IAÍERIÂL METAIS E

SERRALTIERIA

R$
60.000,00

Rí
142.0r8,64

R$ 2.350.69 RI
204.369,3210 30638 PAVIÍ{ENTAçÁO E

REVESTII,IENTO

Câmsra Nâcional cl6 Modêlos de Licitâçoes e ContÍatos dâ Consultoria€eÍâl da Uniáo
Modelo de Íermo de ReíeÉnciã - AquisiÇõês - UciiâçJo e Contral,aÇão Dirata - Lei n' 14.133, de 2021
ApÍovado pela Socr6tadã d€ Gêsülo e lnoveçÉo
ldonúdad. vi§lalp€la S€c.etada d€ GeÊEio € lnováÉo
Atuallzeção: AaR/2025
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PREFEITLTRA MUI{ICIPAL DE IT/TBALL\JI:\HA

11 30647 EQUrPAlirEiÍTOS DE PnOÍÉçÃO
INDTVIDUAL. EPI

R$
35.s00,00

Ri
6.460,r0

RS
4l.960,tO

5

t2 30646 FERRÂ]T{ENTÂS
R$

29.000,00
R$

4.390,01
R$

t63,47
RI

33.553,44

1l 30639 MATERIAL DE ALVEÍ{ARIÂ R$
52.000,00

R$
40.105,81 R$ 1.373,40 R$

99.479,21

't4 30642 I,IATERIAL DE ARÍEFATOS OE
CIl.lEllTO

R$
r0.000,00

R$
46.8/0,12

R$
56.44O,r2

30640
I,IATERIAL DE CARPINTARIA E
.,IARC€NARIA

R$
26.250,00

R$
14,866,A7

RI
9.950,00 R$ 180,28 R$

236,25
Rl

51.483,39

l6 30641 MATERIAL DE PINTURÂ R$
205.500,00

R$
22.146,49

R$
1.638,10 R$ 883,28 RS

23O.1ó7,46

t7 30645 MÂTERIAL ELEÍRICO Rf
75.000,00

RI
242.484,52 Rt 5,360,97 R§

6 

'.,48

RI
322.9O6,96

18 30644 I.IATERIAL HIDRÂULICO R$
95.500,00

R$
68.080,23 R$ 42.097,13 R§

799.08
R$

206.476,44

30643
líÂÍERIAL ír{ÊTAIS E

SERRALHERIA
R$

82.750,00
Rí

6.677,26 R$ 237,41 R$
49.665,O7

30638 PAV!Ír{ÊÍ{ÍAçÃo E

REVESTII.IEÍ{TO
R$

20.000,00
R$

47.339,5s RÍ 783,56 R$
68.123,r1

ÓRGÃo pARÍÍcIPEsI
FUt{DO MUt{ICIPAL DE SAÚOE - Ct{PJ: r1.261.laa/OOO1-4A
FUNDO 

'i{UNICTPAL 
DE ASSTSTÊ CrA SOCTAL - CNPJ: t4.A-r6.A72lOOOL-]2

SUPÊRINÍÊ DÊNCTA HUI{ICIPAL DE TRÂÍ{SPORTE E TRÂÍ{STTO - Ct{P': 
'.2.755.AA'IOOO1-73

coD oEscRrçÃo FHAS Sli.lTT FMS

1 30647 EQUIPAT.IENTOS OE PROTEçÃO IXDTVIDUÂL. EPI R$ 8.655.45 R$ 3.7s0,00

2 30646 FERRAi{ENTAS R$ 7.s00,00

3 30639 IíATERIAL OE ALVENARIA R$ 3.562,88 R$ 5.250,00

4 30642 MATERIAL DE ARTEFATOS DE CIHEIITO R$ 7.s00,00

5 30640 MÂTERIAL DE CARPINTARIA E I.{ARCEÍ{ARIA R$ 6.693,83 R$ 8.757,68 R$ 11.250,00
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PRf FEITT I.A il|LNICIP]TL DE IT.,\BAI-T\T:{HT

7 30645 t{AÍGRIAL ELEÍRICO R$ 7.875,17 R$ 855,90 R$ 37.500,00

R$ 7.?17,24 R$ 4s.000,00

I 10643 MÂTERIAL METAIS E SER,RÂLHERIÂ R$ 11.250,00

l0 30638 PAVIMENTAçÃO E REVESTIÍI{ENTO R$ 45.974,r0 R$ 7.500,00

11 3064 / EQUIPAI,IEÍ{TOS DE PROTEçÁO I'IDIVIDUÂL - EPI R$ 2.885,15 R$ r.250,00

72 30646 FERRÂ}IENTAS R$ 2.s00,00

tl 30639 l.lÂTERI^L DE ALVE?lÂRIA R$ 1.187,63 R$ 1.750,00

14 30642 MATERIAI- DÉ ARTEFATOS DE cllrlEl{To R$ 2.500,00

30640 R$ 2.23r,28 R$ 2.979,23 R$ 3.7s0,00

30641 i{ÂTERIAL DE PINTURA R$ s.099,00 R$ 16.629.60 R$ 12.500,00

17 30645 R$ 2.625,06 R$ 285,30 RS 12.500,00

18 T4ATERIAL IIIDRAULICO R$ 1s.000,00

19 30643 T,IATERIAL 14ETAIS E SERRÂLHERIA R$ 3.750,00

20 30638 PAVI Ii{ EÍITAçAO E REVESTI]TIENTO R$ 15.324,70 R$ 2.500,00

l5

6

6 10641 I.IATERIAL OE PINTURÂ R$ 49.888,80 R$ 37.500,00

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor
da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado da cota píncipal, prevêndo, ainda, quê em não havêndo participantes para a cota
reseryada, resultando deserta, esta poderá ser integrada à cota principal para êfeitos de disputa, conforme
disposto no Art. 11, § 2', da Lei Municipal n'Í.082, de í7 de setembro de 2021.

'1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a conlratação das cotas deverá
ocorrer pelo maior desconto, conÍorme disposto no Art. 1 í , § 3", da Lei Municipal n" 1 .082, de 17 de setembro
de 2021 .

1.4. Os bens objeto desta contrataÉo são calracterizados como comuns, conforme iustiÍicátiva constante
do Estudo Técnico Preliminar.

'1.5. A formação do Regístro de PreÇo é para um período de 12 (dozel meses, podendo ser prorogado
por igual período, onde o proponente deverá oferecer desconto com base no valor estabelecido na Tabela do
SINAPUSE.

I .6. O critério de julgamento adotado será o IUAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE A TABELA
SINAPUSE POR GRUPO DE INSUMOS, observadas as exigências contidas neste termo e seus Anexos
quanlo às especiÍicações do objeto.

1.7. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.8. Deve-se conceder o direito de preÍerência de contratação aos microempreendedores individuais,
microempresas e êmpresas de pequeno porte sediados local e regionalmente, conÍorme Lei Municipal no

1 .08212021 , assim estabelecido:
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R$ 15.297,00

I 30644 t4ÂTERIAL HIDRÁULICO

I,{ÂTERIAL DE CARPII{TÂRIA € I,IARCEÍIARIA

i,ATERIÂL ELETRICO

30644 R$ 2.572,41
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a) Âmbito Local: sede e limites geográlicos deste município.

b) Ambito Regional: Arauá, Boquim, Estância, Tomar do Geru, Pedrinhas, Umbaúba e ltabaiana.

1.7. A existência de microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte

sediadas local e regionalmente, foi constatada através de consulta ao sítio do SEBRAE, através do link:

httos://datasebrae.com.br/tolaldeemgesas:] !:106:r2Q20l

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÂO OA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO

2.1. A FundamentaÉo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormênorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previslo no Plano de Contrataçôes Anual 2025, conforme consta das

inÍormações básicâs desse Termo de Referência.

3. DESCRTçÃO OA SOLUçÂO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIOA OO OBJETO E
ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REOUISITOS OACONTRATAçÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devêm sêr
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrâtações Sustentáveis.

4.2. Os matêriais devem atender aos critérios de sustentabilidade no que couber, bem cÍ)mo as noÍmas
dâ ABNT e INMETRO.

4.3. Os materiais devem ser entregues em perÍeitâs condigões, sem violaÉo de embalagem e uso.

4.4. ComprovaÉodeíornecimento/execuÇão pÍodutos/serviÇos iguaisou semelhantes.

Subcontratação

4.5. Não será admitida a subconúataÉo do ob.ieto contratual.

Garantiâ da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratraÉo dos art. 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021,
pelas razóes constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Rosêrva dê cotas para microempresas ê emprosas de pequono porte:

4.7. Na presente licitaÇáo, será 'ealizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do obleto para

a contrataÉo de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.7.1 Na hipótese de náo haver vencedor para a cola reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos fomecedores remanescentes, desde que

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

4-7 -2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contrataÉo das cotas

deverá ocorÍer pelo menor preço.

l,À,,
,§iÉÉ,
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4.7.3 Será dada a prioridade de aquisiçáo aos produtos das mtas reservadas quando forem

adjudicados aos licitantes qualificados como micÍoempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados

os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,

coníorme vier a ser decidido pela Administração, nos teÍmos do art. 8o, §4o, do Decrêto n. 8.538, de 2015.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias úteis, contados do(a) ordem de fornecimento em

remessas parceladas.

5.2- Os materiais devem ser entregues clnformê as quantidades exigidas na ordem de Íornecimento e em

estrita conformidadê com as especiÍicações da Tabela SlNAPl. Adicionalmente, deverão atender
rigorosamente às normas técnicas da ABNT e possuir as cêrtiÍicações compulsórias do INMETRO, quando

aplicavel, sendo o dêscumprimento destes requisitos de qualidade motivo para a recusa imediata do material.

5.3. O local de entrega dos materiais será no AlmoxariÍado Central, localizado na Rua Antenor Costa
Vieira no 402, cêntÍo.

5.4. As manilhas e demais materiais de êstruturas pesadas serão entregues no local especifico de

informado na ordem de fornêôimênto.

5.5. Todos os materiais foÍnecidos deverão ser novos e de pÍimeiro uso, não sêndo aceitos, em

nenhuma hipótesê, itêns recondicionados, remanufaturados, reembalados ou que não atendam às

especiflcaçÕes. Devem ser entregues em suas embalagens originais de fábrica, lacradas e sem violaçâo;

5.6. A entrega dos materiais no Almoxarifado Municipal deverá acontecer dentro do prazo de 05 (cinco)

dias úteis, contados do recebimento das Ordens de Fomecimento, de segunda à sexta-Íeira, das 08h00min

às 12h00min e das 13h00min às 17h00min.

5.7. Os materiais deverâo sêr entregues obedecendo à quanüdade total solicitada em câda pedido/ordem

de fomecimento, devendo-se evitar várias entregas referente à mesma Ordem de Fomecimento, para a qual

deve ser emitida Nota Fiscal da totalidade dos produtos.

5.8. É de responsabilidadê da contratada custear todas as despesas decorrentes do fomecimento dos

materiais, arcando com todos os tributos, taxas e licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou

venham a incidir direta ou indiÍetamente sobre as mesmas, bêm como todas as despesas gerais, diretas ou

indiretamente.

5.9. Os materiais serão recebidos e conÍêÍidos por Servidores designados pela autoridade competente
que atestarão o recebimento através de aposição de carimbo na Nota Fiscal.

5.10. Caso as especificagões do objeto entregue não sejam compatíveis com as constantes no Edital, no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas deverão ser reparadas as inconeçÕes. Após o tempo referido e

continuando a apresentar objeto que não esteja em conformidade, o fato sêrá considerado como inexecuÉo
total, gerando rescisão da contratação com a consequente aplicação das penalidades previstas em lei e no

edital.

5.11. Para o fornecimento de materiais pétreos (agregados, mmo areia, brita, cas€lho) e outros que

demandem extração de jazidas, a Contratada deverá apresentar, ,untamente com a Nota Flscal dê cada
entrega, a mmprovação da origem legal dos produtos. Esta comprovaÉo deve incluir as devidas licenças

ambientais e de operaÉo do Íornecedor de origem úazida), sob pena de recusa do mâterial e aplicagão das

ttu
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sanções contratuais cabíveis, garantindo que o MunicÍpio não se.ia conesponsável por aquisiÉo de material
de extração ilegal.

Garantia, manutênção e assistência técnica

5.12. O prazo de garantia é aquele êstabelêcido na Lei no 8.078, de 1l de setembro de í990 (Código de
Defesa do Consumidor)

6. MOOELO DE GESTÃO OO CONTRATO OU ATA DE REGISTROS DE PREçOS

6.1. O contrato ou Ata de registro de preços deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençâdas e as normas da Lei n" 14.133,de2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou enüdade e a contralada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou êntidade poderá convocalr representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade poderá convoelr o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conteÍá informações acerca das obÍigaÇões contraluais, dos mecanismos de fiscâlização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execuÉo da contratada, quando houver, do método de
aferiÉo dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.5. A execuÉo do contrato ou ata deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Tócnica

6.6. O fiscal técnico acompanhará a execuÉo do contrato/ata, para que sejam cumpídas todas as
mndiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÉo.

6.7. O fiscal técnico do contratoiata anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorÍências relacionadas à execução do contrato, com a descígão do que Íor necessário para a regularização
das Íaltas ou dos defeitos observados.

6.8. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal técnico do contrato/ata emitirá notiÍicações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a coneÉo.

6.9. O Íscal técnico do contrato/ata informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoÉo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necêssárias e sâneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato/ata nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o Íato imediatamente ao gêstor do contrato.

6.'11. O fiscal técnico do contrato/ata comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaÉo tempestiva ou à pronogação contratual.

Fiscallzaçáo Administrativa

6.12. O Íiscal administrativo do contrato lata veificá'tâ a manutenção das condições de habilitaçáo da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização de

ltu
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apostilamento ê termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peítinentes, caso

necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestoÍ do contrato para que tome as providências

cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e Íiscais, de conÍormidade.

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.'l coordênâr a al()alizaúo do processo de acompanhamento e fiscalização do confato
contendo todos os registros formais da execuÉo no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo

da ordem de serviÇo, do registro de oconências, das alterações e das pronogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaÉes do contrato para Íins de

atendimento da finalidade da administração.

6.15.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as oconências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infoÍmando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para flns de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstêm o fluxo noÍmal da liquidaÇão e do
pâgamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.'15.4 emitir documênto comprobatório da avaliaÉo realizada pelos Íiscais técnico, administrativo e

setorial quanto ao cumprimento de obígações assumidas pelo Contratado, com menÉo ao seu

desêmpenho na execução contratual, baseado nos indicadores objêtivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do câdaslro de atesto de âJmprimento dê obrigações.

6.15.5 tomar providências para a formalizaÉo de processo administrativo de responsabilizaÉo para

fins de aplicaÉo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no í4.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.15.6 elaboÍar relatóío Íinal com inÍoÍmaçóes sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contrataÉo ê êvêntuais condutas a serem adotadas para o aprimoremento das atividadês da

AdministraÉo.

6.15.7 enviar a documentação peíinênte ao setor de contratos para a formalizaÉo dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos

do contrato.

7. INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

7.1 . Comete infraÉo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Càmâra Naoond de Modelos cle Lidtâçõês e Contralos da ConsultoÍia€€Íál da União
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da êxecução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo iustificadoi

e) apresentar documentaÉo falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÉo do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato:

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5o da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013.

7.2. Seráo aplicadas ao Contratado que inconer nas infraÉes acima descrilas as seguintes sanções:

7 -2-1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre que

não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b',
"c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3 DeclaraÉo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas'ê', "f, '9" e'h" do subitem acima, bem como nas alÍneas "b', "c" e'd", que iustiÍiquem a

imposição de penalidade mais grave.

7 .2.4 Multa:

Moratória, para as inÍÍãçÕês descritas no item'd", de 0,5% (zóro virgula cinco por cento) por dia de âtraso

injustiÍcado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (tÍinta) dias

Moratória de 0,07% (setê centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservància do prazo fixado para apresentação, suplementação

ou reposiÉo da garanüa;

7 .2.4.2.1 O atraso supeíor a 25 (vinte e cinco) dias para apresentaÉo, suplementaÉo ou reposiÉo
da gârantia auloÍiza a AdminislÍação a promover a eíinÉo do contrato por

descumprimento ou cumprimento irÍegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I

do art. í 37 da Lei n. 14.í 33, de 2021 .

Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas "e' a "h' de í 0olo (dez por cento) a 30% (trinte poÍ

cento) do valor da contratação.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea "c", de 25o/o (vinte e cinco por

cento) a 30olo (trinta por cento) do valor da contrataÉo.

Compensatória, para a inÍraÉo descrita acima na alínea "b', de 20% (vlntê por cento) a 25% (vinte ê cinco
por cento) do valor da contratação.

Compensatória, em substituigão à multa moratória para a infração descrita acima na alínea "d", de í0% (dez
por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contrataÉo.

Compensatória, para a infraÉo descrita acima na alínea "a", de 5% (cinco por cento) a '10% (dez por cento)

do valor da contratação

7.2. A aplicação das sanÇões previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a

obigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

lfu,
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7.3. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa.

7.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interêssado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo.

7 .5- Se a multa aplicada e as indenizagões cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmenle devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.6. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez)dias, a contar da data
do recebimento da comunicaÇão enviada pela autoridadê competente.

7.7. A aplicação das sanções realizar-se.á em processo administratívo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.7.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

7.7 .2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegaÉo de desconhecimento das
comunicaçôes a eles comprovadamente enviadas.

7.8. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

7 .8.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.8.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.8.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.8.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controlê.

7.9. Os atos previstos como infrações administÍativas na Lei no 14.'133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificâdos como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade compelenle deÍinidos na reÍerida Lei.

7 .10. A personalidade lurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

7.11. O ContÍatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanÉo, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nãcional dê
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
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7 .11.1 As penalidades serão obrigatoriamentê registradas no SICAF.

7 .12. As sanções de impedimento de licitar e contÍatar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ
são passíveis de reabilitaÇáo na forma do art. 163 da Lei n'14.133, de 2021.

7 .13. Os debitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmênte, com os

créditos devidos pelo reÍerido órgão deconentes deste mesmo @ntrzlto ou de outros contratos administrativos
que o Contmtado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da lnstrução Normaüva SEGES/ME

no 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRIÉRIOS DE MEO|çÂO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responúvel pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua coníormidade com as especiÍica9ões constantes no

Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência ê na proposta, devendo
ser substituÍdos no pÍirzo de 72h horas úteis, a contar da notiÍcaÉo da contratada, às suas custas, sem
preiuízo da aplicaÉo das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo o@nerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a veriÍicação da qualidade e
quantidade do mateÍial e consequente aceitação mêdiante termo detalhado.

8.4. Para as contrataÉes deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trate o
inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de ate 10

(dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiÍicada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a exeançáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. í43 da Lei n" 14.'133, de 202'1, comunicandG'se à empresa para emissão

de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidagão e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na exêcuÉo do objeto ou de

saneamento da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela Administração durante

a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os Íins do recebimento deÍinitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsâbilidade ético-proÍissional pela perfeita execuÇão do contrato,

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso

do bem conerão por conta do Contratado e são condiÉo para o rêcebimento do objeto.

Llquidação

{e

Página 18124
Câmerá Nacionalde Modelos dc Licítsçóes e Cont-àlos da Crnsúloíia-Gêíal da Uniáo
Modelo de Tenno de RefeÉhciâ - &uisiçoes - UcilsÉo e CotlttataÉo Dieta - Lei n' 14.133, de 2021
Aprovado pela SecÍetaria d€ G€í;lo € lnoveçáo
ldêntidede üsual pela SêcÍelaria dê Gesláo e lnovâção
Àürrür.ção: ASRI2@s



pREFrrnrR AEsJffi lc$"ni"§""Hlr^r ",..
8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez dias úteis
para Íins de liquidaçáo, na forma desta seção, pronogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §3o da
lnstrução Normativa SEGES/ME no 77120?2.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será rêduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações deconentes de despesas cujos valores não ullrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021.

8.12. Para flns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

8.12.1 o prazo de validade;

8.12.2 a data da emissão;

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4 o período respectivo de execuçáo do contrato;

8.12.5 o valor a pagar; ê

8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o Contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante;

8.í4. A nota fiscal ou instrumento de cobrançã êquívalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidadê Íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oÍiciais ou à documentação
mencionada no art.68 da Lei n'14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.í 5.1 verificâr a manutenção das condiÉes de habilitação exigidas;

8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitagão/contratação no âmbilo do

órgão ou entidade, tais como a proibiÉo de contratiar com a Administração ou com o Poder Público, bem
como oconências impêditivas indiretas.

8.í6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaÇão de irregularidade do Contratado, será providenciada sua

notiÍicação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterio do

Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Ílscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eíetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a inegularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do p.ocesso administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgamêntos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situaçáo junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até í0 (dez) dias úteis contados da finalizacÁo da liquidação

da despesa, conforme seção anterior, nos lermos da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 77 , de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serâo atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaÉo, mediante

aplicação do índice IPCA de coneção monetária.

Forma de pagamento

8.2?. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
mnente indicados pelo Contratado.

8.23. Será mnsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será eÍetuada a retênção tributária prevista na legislação apliúvel.

8.25. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão relidos na

Íonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optjante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, não soÍrerá a retenÉo tributária quanto eos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo de comprovação, por meio de documênto

oficial, de que faz jus ao tratiamento tributário favorecido pÍevisto na referida Lei Complementar.

8.27 . Não havêrá sob hipótese nenhuma pagamento antecipado.

Cêssão de Crédito

8.28. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovaÉo do Contratante.

8.28.1 A eficácia da cêssão de crédito, em rêlação à AdministraÉo, está condicionada à celebração

de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.28.2 Sem prejuÍzo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições dê habilitação por parte do Contratado (cedente), e celebraçáo do aditamento de cessão de
credito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à rêgularidade Íiscal e

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, coníorme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou

incentivos Íiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, @nÍorme o arl.12 da Lei no 8.429, de '1992, nos
termos do Parecer JL{í, de 18 de maio de 2020.

8.28.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquelê que seria destinado à cedente

(Contratado) pela execuÉo do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e

exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime

.iurídico de direito público incidênte sobre os contratos administrâtivos, incluindo a possibilidade de
pagamenlo em conta vinculada ou de pagamento pela eÍetiva comprovaçáo do fato gerador, quando for o

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à AdministraÉo-

A.28.4 A cessão de cÍédito não afetará a execuÉo do obieto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do Contratado.

8.29. O disposto nesta seção não aÍeta as operações de crédito de que trata a lnstrução Normaüva

SEGES/MGI no 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

{S}
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Rêaluste

8.30. Os pregos inicialmênte contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

8.31. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a apliceÉo, pelo Contratante, do índice IPCA (lndice Nacional de Preços ao
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concÍuídas após a oconência da anualidade.

8.32. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteÍÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos financ€iros do último reaiuste.

8.33. No câso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reaiustamento, o Conlratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última vaíaÉo conhecida, liguidando a diferença mnespondente
tão logo seia(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.34. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para rea.iuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).

8.35. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a sêr extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação en1ão em vigor.

8.36. Na ausência de previsão legal quanto ao índicê substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.37. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÂO OO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma do seleção e critério dê julgamento da proposta

9.1 . O fornecedor será selecionado por meio da realizaçÃo de procêdimento de LICITAçÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério dê julgamenlo pelo MAIOR
DESCONTO POR ITEM.

Formá dê fornêcimento

9.2. O fomecimento do obieto será PARCELADO.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de contrataÉo para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de

menor preço ou de maior desconto por grupo de insumos, o critério de aceitabilidade de preços unitários

máximos será:

9.3.1 Valores unitários: conforme planilha de composiÉo de preços anexa ao edilal.

Exigências de habilitação

9.4. Para Íins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. pessoa física: cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para Íins de identificação em todo o território nacional;

9.6. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

le
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9.7. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condigão de Microempreêndedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitaÉo ficará condicionada à verificação óa autenücidade no sítio
https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. sociedade empresária, sociedade limitada unipêssoal * SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÉo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores:

9.9. sociedade empresária estrangeira: portaria dê autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade Íederativa onde se localizar a Íilial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnslruÉo Normativa
DREUME n.o 77, de 18 de março de 2020;

9.10. sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. filaal, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da Íilial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Rêgistro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÉo no Registro onde tem
sêde a matriz;

9.12. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
dêvidamenle arquivado na Junta Comercial ou inscÍito no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de '16 de dezembro 1971 .

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habllltação flscal, soclal e trabalhlsta

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gêral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Sêguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do BÍasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nâcional;

9.í6. Prova de regularidade com o Fundo de GaÍanlia do Tempo dê Sêrviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÉo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

ConsolidaÇão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o obieto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Oistrital do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cuio exercício contÍata ou crncoíre:

9.20. Prova dê regularidade com a Fazenda llunicipal ou DistÍital do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concore;
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9.21. Declaração que não emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiÇão de aprendiz, nos termos do artigo
7', XXXlll, da Constituição Federal de 1988.

9.22. Caso o fornecêdor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equívalente, na forma da lei.

9.23. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que prêtênda auÍefir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualilScação Econômico-Financeira

9.24. certidáo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,
câso se trate de pessoa físicâ, desde que admitida a sua participação na licitaÇão/contratação, ou de
sociedade simplesi

9.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

Qualificação Técnica

9.26. Comprovação de aptidão para o íornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o obreto desta contratação, por meio da apresentação de certidões
ou atestados, por pessoas .iurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
proÍissional competente, quando for o caso.

9.26.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentaçáo, no
momento da assinatura do contrato ou do acêite de instrumento equivalente, da solicitação de registro
perante a entidade profissional competente no Brasil.

9.26.2 Serão admitidos, para Íns de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentaÉo e
o somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.26.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

9.26.4 O fornecedor disponibilizará todas as inÍormações necessárias à comprovação da

Iegitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que

deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o ob.ieto contratado,
dentre outros documentos.

Disposiçõês gerais sobre habilitação

9.27. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que nãofuncionem no País, as exigências
de habilitaÉo serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução
livre.

9.28. Na hipótese de o íornecedor ser empresa eslrangeira que não funcione no PaÍs, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÊlo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas.

9.29. Náo serão aceitos documentos de habilitaÉo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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9.30. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a Ílial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no cãso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.31. Seráo aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferençâs de números de

documentos pertinêntes ao CND e ao CRFiFGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.2í7.660,37 (cinco milhões, duzentos e dezessête
mil, seiscentos e sêssênta rêais e trinta ê sete centavos).

11. AOEOUAçÃO ORçAMENTÁRIA

1 1 .1 Por se tratar de um procedimento de registro de preços, os recursos para custear as futuras contratações

deconentes desta licitaçâo serão consignados no orçamento Programa Município de ltabaianinha, Fundo

Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal de Saúde e Superintendência Municipal de Transportê e
Trânsito, mediante as respectivas classiÍicações funcionais programáticas e dotações orçamentárias, as quais

serão êspeciíicadas no momento da formalização dos contratos ou instrumento equivalente.

r2. DrsPoslçÔEs FrNAls

As informações contidas neste Termo de Referência não são classiÍicadâs como sigilosas.

Itabaianinha/Se 18 de novembro de 2025.

JORDÃO ELIAS DE SANTANA
R nsável pelo setor de Planejamento

l\,lat.3079
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